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LEt N." 1129/2026

SÚftlutA: "Dispôe sobre as diretrizes paru a

elaboração e a execução da Lei Orçamentária para o

exercício de 2027".

AGâmaraMunicipaldelnácioMartins,EstadodoParaná,aprovoueeu'

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

LEI

CAPiTULO I

DlsPoslçoEs PRELIMINARES

Art'í'o.AelaboraçãoeaexecuçáodaLeiorçamentáriaAnualdoMunicípio

de lnácio Martins, para o exercíc io de 2027 ' obedeceráo às diretrizes' objetivos'

prioridadesemetasestabelecidosnestaLei,emconformidadecomodispostonoart.

165,§2.o,daConstituiçãoFederalenoart'4'o'daLeideResponsabilidadeFiscal'

Parágrafo único - lntegram esta Lei:

| - As metas fiscais;

ll - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

lll - A estrutura e organizaçáo dos orçamentos;

lV - As diretrizes para elaboração e execução do orçamento;

V - As disposições relativas à dívida pública municipal;

Vl - As disposiçÕes relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

Vll - As disposições sobre alterações na legislação tributária; e

Vlll - As disPosições gerais.

Art. 2.o - A Lei Orçamentária Anual compreenderá os Orçamentos Fiscal e da

Seguridade Social, abrangendo os órgãos da Administração Direta e as entidades da

Administração lndireta do Município, inclusive a autarquia municipal responsável pelo

RegimePrópriodePrevidênciaSocial,olnstitutodePrevidênciadosServidores

Públicos do Município de lnácio Martins'
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CAPITULO II

DOS ANEXOS DE RISCOS FISCAIS E METAS FISCAIS

seÇÃo I - DAS otspostÇoes GERAIS soBRE os ANExos FlscAls

Art. 3.o - os demonstrativos que integram os Anexos de Riscos Fiscais e de

Fiscais serão elaborados com base nas informaçÕes dos órgãos da

AdministraçáoDiretaedasentidadesdaAdministraçãolndiretaeapresentadosde

forma consolidada para o Município.

sEçÃo ll - DOS RISGOS FlscAls

Art. 4.o - O Anexo de Riscos Fiscais' previsto no § 3 o' do art 4 o' da Lei de

Responsabilidade Fiscal' integra esta Lei e foi elaborado em conformidade com as

normas expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional' especialmente o Manual de

Demonstrativos Fiscais (MDF), evidenciando os passivos contingentes e demais

riscos capazes de afetar as contas públicas' bem como as providências a serem

adotadas caso se concretizem, sendo composto pero Demonstrativo de Riscos Fiscais

e Providências.

SEÇÃO ItI - DAS METAS FISCAIS

Art. 5.o - Em atendimento ao disposto no art 4 o' da Lei de Responsabilidade

Fiscal, as metas fiscais relativas às receitas' despesas' resultados primário e nominal

eaomontantedadívidapúblicaparaoexerciciode202Tencontram-seestabelecidas

no Anexo de Metas Fiscais, por meio dos demonstrativos integrantes desta Lei,

elaborados em conformidade com as normas expedidas pela Secretaria do Tesouro

Nacional.

Art. 6.o - oAnexodeMetasFiscaisécompostopelosdemonstrativos

estabelecidos Pelas normas expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional'

especialmenteoManualdeDemonstrativosFiscais(MDF)'compreendendo:

| - Metas anuais,

ll - Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;
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lll - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;

lV - Evolução do patrimônio líquido;

V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

Vl - Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência

social;

Vll - Estimativa e compensação da renúncia de receita' e

Vlll - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

SEÇÃO IV - DAS METAS ANUAIS

AÉ.7.o-Ematendimentoaodispostonoart4'o,daLeideResponsabilidade

Fiscal, o Demonstrativo de Metas Anuais será elaborado em valores correntes e

constantes,relativosàsreceitas,despesas,resultadosprimárioenominaleao

montantedadividapública'abrangendooexercíciode2O2Teosdoissubsequentes.
parágrafo único - os valores correntes deverão considerar as variações previstas

nasreceitasedespesas,inclusiveaquelasdecorrentesdedespesasobrigatóriasde

caráter continuado, enquanto os valores constantes serão obtidos mediante a

aplicação de índice oficial de inflação'

SEçÃO V - DA AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO

EXERC|CIO ANTERIOR

Art. 8.o - Em atendimento ao disposto no § 2 o' inciso l' do art' 4 o' da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas

Fiscais do Exercício Anterior aprêsenta a comparação entre as metas fixadas e os

resultadosefetivamentealcançadosnoexercícioanterior,relativosàsreceitas,

despesas, resultados primário e nominal' dívida pública consolidada e dívida

consolidada líquida.

SEÇÃO Vt. DAS METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS

FIXADAS NOS TRÊS EXERC|CIOS ANTERIORES

Art. 9.o - Em atendimento ao disposto no § 2 o' inciso ll' do art 4 o' da Lei de

ResponsabilidadeFiscal,oDemonstrativodeMetasFiscaisAtuaisComparadascom

asFixadasnosTrêsExercíciosAnterioresapresentaaevoluçãodasreceitas'



&
tÊr
U$

alienação de ativos e sua aplicaçáo,

Parágrafo único - A aPlicação

destinação em desPesas de caPital,

PRnruruRA MUNICIPAL DE IxÁcto MlRflr.is
ESTADO DO PARANÁ

@@
despesas, resultados primário e nominal, dívida pública consolidada e divida

consolidada líquida, em relação aos três exercícios anteriores.

Parágrafo único - o demonstrativo será acompanhado de memória e metodologia de

cálculo que evidenciem a consistência das metas com as premissas adotadas.

SEÇÃO VII . DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO

Art.í0-Ematendimentoaodispostono§2o,incisolll'doart4o'daLeide
Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido

evidencia a evolução do patrimônio da Administração Direta e lndireta do Município,

bem como sua consolidação.

Parágrafo único - O demonstrativo apresentará' em separado' a situação do

patrimÔnio liquido do Regime Próprio de Previdência Social'

SEçÃO VIII . DA ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBÍIDOS COM A

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Art. 11 - Em atendimento ao disposto no § 2 o' do art 4'o' da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Demonstrativo da origem e Aplicação dos Recursos

obtidos com a Arienação de Ativos evidencia a origem dos recursos provenientes da

observado o disposto na legislação vigente'

dos recursos observará, prioritariamente' sua

ressalvadas as hipóteses previstas em lei'

SEÇÃO IX - DA AVALIAÇÃO DA SITUAçÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO

REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art'12.Ematendimentoaodispostono§2.o,incisolV,alínea..a,,,doart.4.o,

daLeideResponsabilidadeFiscal,oAnexodeMetasFiscaisconteráaavaliaçãoda

situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência social dos servidores

públicos do MunicíPio.

Parágrafoúnico-odemonstrativoseráelaboradoemconformidadecomaSnormas

expedidaspelaSecretariadoTesouroNacionaleevidenciaaevoluçãodasreceitase

despesas previdenciárias, bem como o resultado e a situação financeira do regime'
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Art. 13 - Em atendimento ao disposto no § 2.o' inciso V, do art 4'o, da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Anexo de Metas Fiscais conterá demonstrativo da

estimativa e compensação da renúncia de receita.

Parágrafo único - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefÍcio de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá atender ao disposto no art. 14,

da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo estar acompanhada de estimativa do

impacto orçamentário-financeiro e das medidas de compensação'

SEÇÂO XI . DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE

CARÁTER CONTINUADO

Art. 14'Em atendimento ao disposto no art l7' da Lei de Responsabilidade

Fiscal,oAnexodeMetasFiscaisconterádemonstrativodamargemdeexpansãodas

despesas obrigatórias de caráter continuado'

Parágrafoúnico.odemonstrativoindicaráosrecursosdisponíveisparaaexpansáo

dessasdespesas,observadasascondiçõesestabelecidasnalegislaçáoVigente,

CAPITULO III

DA MEMORIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE

RECEITAS, OESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO' RESULTADO NOMINAL E

MONTANTE DA DiVIDA PÚBLICA

SEÇÃO I - METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS

RECETTAS E DESPESAS

Art. 15'O Demonstrativo de Metas Anuais será acompanhado de memória e

metodologiadecálculoqueevidenciemoscritériosadotadosnaestimativadas
receitas,despesas'resultadosprimárioenominaledomontantedadívidapública.

Parágrafo único ' A memória de cálculo observará as normas expedidas pela

Secretaria do Tesouro Nacional e utilizará' como base' informaçÕes históricas e

pro.jeçôes compatíveis com as premissas adotadas'
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sEÇÃo u - METoDoLoctA E t'leuÓnta oe cÁlcul-o DAs METAS ANUAIS Do

REsULTADo pntmÁRto.

Art. 16 - O resultado primário será apurado conforme metodologia definida

pelas normas expedidas pela secretaria do Tesouro Nacional, evidenciando a

diferença entre receitas e despesas nâo financeiras.

Parágrafo único - A apuração do resultado primário observará os critérios

estabelecidos na legislação vigente e nas normas de contabilidade aplicadas ao setor

público.

SEÇÃO 1t - METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO

RESULTADO NOMINAL

Art.lT.oresultadonominalseráapuradoconformemetodologiadefin|da
pelas normas expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional' evidenciando a

variaçáo da dívida consolidada líquida do MunicÍpio

Parágrafoúnico.'Aapuraçáodoresultadonominalobservaráoscritérios
estabelecidosnalegislaçãovigenteenasnormasdecontabilidadeaplicadasaosetor

público.

SEçÃO IV - METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO

MONTANTE DA DíVIDA PÚBLICA

Art.18-omontantedadívidapúblicaseráapuradoconformemetodologia

definida pelas normas expedidas pela secretaria do Tesouro Nacional, evidenciando

a evolução do endividamento do Município

Parágrafo único - A apuração da dívida pública observará os critérios estabelecidos

nalegislaçáoVigenteenasnormasdecontabilidadeaplicadasaosetorpúblico.

CAPíTULO IV

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO IVIUHICIPAU
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Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o

exercício de 2027 são aquelas definidas e demonstradas no Plano Plurianual vigente,

compativeis com os objetivos e normas estabelecidos nesta Lei.

§ í.o - os recursos estimados na Lei orçamentária Anual para o exercício de 2027

serão destinados, preferencialmente, ao atendimento das prioridades e metas

estabelecidas, náo se constituindo, contudo, em limite à programação das despesas'

§ 2.o - Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá ajustar as

metas físicas e financeiras estabelecidas, de forma a compatibilizar a despesa fixada

com a receita estimada, preservando o equilíbrio das contas pÚblicas'

§3.o.HavendoalteraçõesaprovadasatravéSdaLeiorçamentáriaAnual,osdemais
instrumentos de Planejamento, Plano Plurianual e Lei de DireÚizes orçamentárias

serão compatibilizados automaticamente'

CAP|TULO V

DA ESTRUTURA DOS ORçAMENTOS

Art. 20 ' A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 compreenderá os

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, abrangendo os Poderes Legislativo e

Executivo,bemcomoosórgãosdaAdministraçãoDireta,Autarquias'Fundaçõese

Fundos do MunicíPio

CAPíTULO VI

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUçÃO OO ORÇAMENTO DO

Alt,21.ALeiorçamentáriaAnualevidenciaráasreceitasedespesaspor

unidade orçamentária, observando a classificaçáo funcional e programática e a

naturezadadespesa'emconformidadecomaSnormasaplicáveisàcontabilidade
pública.

AÍt.22 -A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá os

elementos e anexos exigidos pela legislação vigente, especialmente aqueles previstos

na Lei n.o 4.32011964.

MUNICiPIO
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Art, 23 - A elaboração e a execução da Lei orçamentária Anual observarão os

princípios da transparência, do equilíbrio entre receitas e despesas e da

responsabilidade na gestão fiscal, bem como as normas estabelecidas na Lei de

Responsabilidade Fiscal e na legislação vigente.

AÍt. 24 - Os estudos para a estimativa da receita para o exercício de 2027

considerarão os efeitos da alteração da legislação tributária, a concessão de

incentivos fiscais, a variação do índice de inflação, o crescimento econômico, a

ampliação da base de cálculo dos tributos, bem como a evoluçáo da arrecadação nos

últimos exercícios e as projeçÕes para os seguintes, observadas as normas da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Parágrafoúnico-Ate30(trinta)diasantesdoprazoparaencaminhamentodo
projeto de lei orçamentária anual ao Poder Legislativo, o Poder Executivo colocará à

disposiçãodoPoderLegislativoedoMinisterioPúblicoosestudoseasestimativasde

receitasparaosexercíciossubsequentes,bemcomoasrespectivasmemóriasde

cálculo, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal'

Art. 25- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da

receita poderá comprometer o cumprimento das metas de resultado primário e

nominal, os Poderes Legislativo e Executivo promovêrão, por ato próprio e nos

montantes necessários, a limitação de empenho e movimentaçáo financeira,

observadaaproporcionalidadedeSuaSdotaçõeseasfontesderecursos,nostermos

da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 1.o - A limitação de empenho incidirá prioritariamente sobre as despesas

discricionárias, observada a seguinte ordem de prioridade:

| - Despesas com investimentos ainda não iniciados;

ll - Despesas com aquisiçáo de bens de capital e equipamentos;

lll.Despesascomserviçosdeterceiroseoutrasdespesasdecusteionãoessenciais;

lV.Despesascommanutençãodeatividadesadministrativasquenãocompromêtam

a prestação de serviços públicos essenciais' e

V -Despesas decorrentes de novos projetos ou expansões de programas'

§ 2.o - Não serão objeto de limitação de empenho:
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AÉ' 26 -. A criação, expansáo ou aperfeiçoamento de despesas obrigatórias de

caráter continuado deverá observar o disposto no art. 17, da Lei de Responsabilidade

Fiscal, condicionando-se à existência de margem de expansão compatível com as

metas fiscais estabelecidas.

Art,27-Constituemriscosfiscaiscapazesdeafetaroequilíbriodascontas

públicas do Município aqueles identificados no Anexo de Riscos Fiscais desta Lei'

Parágrafo único - caso se concretizem, os riscos fiscais serão atendidos mediante a

adoção de medidas necessárias à recomposição do equilíbrio fiscal, nos termos da

legislação vigente.

Art.28-ALeiOrçamentáriaAnualdeveráconterReservadeContingência'em

montantedealé)2%(doisporcento)daReceitaCorrenteLíquidaprevista'destinada

aoatendimentodepassivoscontingenteseoutrosriscoseeventosfiscais
imprevistos, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal'

§l.o.osrecursosdaReservadeContingênciapoderãoserutilizadosparaabertura
de créditos adicionais, conforme a legislaçáo vigente'

§2'o.Casonãosejamutilizadosparaosfinsprevistosaté31deoutubrode2027'os
recursos da reserva de contingência poderão ser destinados ao reforço de dotaçÕes

orçamentárias.

| - As despesas obrigatórias de caráter continuado;

ll - As despesas com pessoal e encargos sociais, ressalvadas as medidas previstas

na legislação aplicável;

lll - As despesas vinculadas a recursos com destinação específica, e

lV - As despesas destinadas à manutençáo dos serviços essenciais nas áreas de

saúde, educação e assistência social.

§ 3.o - Para fins de avaliação da necessidade de limitação de empenho, serão

considerados o comportamento da arrecadaçáo e o resultado financeiro apurado no

balanço patrimonial do exercício anterior' por fonte de recursos'
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Art.29 - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir Créditos

Adicionais suplementares até o limite de 15% (quinze por cento) do total do

orçamento de cada entidade.

§ 1.o - Não se computam para fins do limite estabelecido no caput:

l- A Transferência de dotações entre as fontes de rêcursos livres e/ou vinculadas

dentro de cada projeto ou atividade e mesma categoria de despesa para fins de

compatibilização com a efetiva disponibilidade de recursos;

ll-Acriação,alteraçãoouextinçãodoscódigosdafontederecursoe/ouda
destinação de recursos nas dotaçÕes' dentro de cada projeto ou atividade;

lll - A abertura de creditos Adicionais suplementares provenientes de superávit

Financeiro de exercícios anteriores;

lV-AaberturadeCréditosAdicionaisSuplementaresprovenientesdeExcessode

Arrecadação, e

V - Os créditos adicionais suplementares decorrentes de leis municipais específicas

aprovadas no exercício.

rllr
U

Art. 30 - A execução do orçamento da despesa obedecerá' no âmbito de cada

proieto, atividade ou operação especial, à dotação fixada para cada grupo de

natureza da despesa e modalidade de aplicação' com a devida apropriaçáo dos

gastos nos respectivos elementos, conforme normas aplicáveis à contabilidade

pública.

Parágrafoúnico-Atransposição,oremanejamentoouatransferênciaderecursosde

um grupo de natureza da despesa ou modalidade de aplicação para outro' no âmbito

de cada projeto, atividade ou operação especial' poderá ser realizada por decreto do

Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo' e por resolução do Presidente da

câmara, no âmbito do Poder Legislativo, observada a legislação vigente'

AÉ.3í - O manejo orçamentário constitui-se na reprogramaçáo ou reavaliação

dasprioridadesdasaçÕes,mediantearealocaçãoderecursosdeumacategoriade

programação para outra, de um Órgão para outro ou de uma unldade orçamentária

para outra.
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Parágrafo único - A reprogramação de que trata o caput será realizada por meio de

transferência, transposição e remanejamento de recursos.

AÉ. 33 - A Lei Orçamentária Anual disporá sobre a abertura de créditos

adicionais suplementares e especlals' observadas as normas aPlicáveis

Art.34.osinvestimentoscomduraçãosuperioraumexercíciofinanceiro

somente constarão da Lei orçamentária Anual se previstos no Plano Plurianual, nos

termos da Constituição Federal.

Art.35 - Os Poderes Executivo e Legislativo estabelecerâo, ate 30 (trinta) dias

apósapublicaçãodaLeiorçamentáriaAnual,suasrespectivasprogramações

financeiras e cronogramas de execuçáo mensal de desembolso' nos têrmos da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 36 - A execução de despesas vinculadas a receitas provenientes de

transferências voluntárias, operações de crédito' alienação de bens e outras fontes

especÍficasficacondicionadaaoefetivoingressodosrecursosouàsuaregular
previsáo de ingresso, limitada ao montante disponivel'

Art.37-Arenúnciadereceitaestimadaparaoexercíciode2027'constantedo

Anexo de Metas Fiscais, será considerada na estimativa da receita e deverá atender

Art. 32. Para efeitos desta Lei entende-se por:

| - Transferência: a realocaçáo de recursos que ocorre no âmbito do mesmo Órgão e

do mesmo programa de trabalho, no nível de categoria econômica da despesa,

mantendo-se o programa em execução,

ll - Transposiçâo: a realocação de recursos que ocorre de um programa de trabalho

para outro, no âmbito do mesmo órgáo, ampliando um programa com recursos

provenientes de outro também previsto na Lei Orçamentária, e

lll-Remanejamento:arealocaçãoderecursosdeumorgãoouunidadeorçamentária

paraoutro,noâmbitodeprogramasdetrabalhoprevistosnaLeiorçamentária.
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às condiçÕes estabelecidas no art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

especialmente quanto à estimativa do impacto e às medidas de compensaçáo.

Art. 38 - Será assegurada a destinação de recursos orçamentários para a

oferta de programas, ações e serviços públicos voltados ao atendimento:

I - À infância e à adolescência, nos termos do art. 227, da Constituiçâo Federal, e do

Estatuto da Criança e do Adolescente;

ll - A pessoa idosa, nos termos do aÍL.230, da constituição Federal, e do Estatuto do

ldoso, e

lll - As pessoas com deficiência, nos termos da constituição Federal e da Lei

Brasileira de lnclusão.

Art'39-AtransferênciaderecursosdoTesouroMunicipalaentidades
privadas sem fins lucrativos dependerá de autorização em lei específica e observará o

dispostonaLeideResponsabilidadeFiscalenalegislaçãoaplicávelàsparceriascom

organizações da sociedade civil.

Parágrafoúnico.Asentidadesbeneficiadasdeverãoprestarcontasdosrecursos

recebidos, na forma e nos Prazos

instrumentos de Parceria.

estabelecidos na legislaçáo vigente e nos

Art'40-osprocedimentosdeestimativadoimpactoorçamentário-financeiroe

a declaração do ordenador da despesa, de que trata o art 16' da Lei de

Responsabilidade Fiscal, deverão integrar o processo administrativo correspondente'

Parágrafo único - Para fins do disposto no § 3'o' do art 16' da Lei de

ResponsabilidadeFiscal,consideram-sedespesasirrelevantes,aquelasdecorrentes

da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete

aumento da despesa, cujo valor, em cada ato' não ultrapasse os limites previstos no

art. 75, da Lei n.o 14.133/202"1 , devidamente atualizados'

Art. 41 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público teráo

prioridadeSobrenovosprojetosnaalocaçáoderecursosorçamentários,ressalvados
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aqueles financiados com recursos de transferências voluntárias ou operações de

crédito, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art.42 - Despesas de competência de outros entes federativos somente sêrão

assumidas pelo Município quando houver celebração de convênios ou instrumentos

congêneres e previsão de recursos na Lei orçamentária Anual, nos termos da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Arl'44.Duranteaexecuçáoorçamentáriade2O2T,medianteautorização

legislativa, o Poder Executivo poderá incluir novos projetos, atividades ou operações

especiaisnaLeiorçamentáriaAnual,pormeiodecreditoadicionalespecial,desde

que compatíveis com as prioridades estabelecidas para o exercício'

Art.4S.ocontroledecustosdasaçÔesdesenvolvidaspeloPoderPúb|ico

Municipal observará o disposto no § 3 o, do art 50' da Lei de Responsabilidade Fiscal'

Parágrafo único - Os custos serâo apurados com base nas informações

orçamentárias e nas metas físicas realizadas' tomando-se por referência as metas

fiscais previstas.

Art. 46'os programas priorizados por esta Lei e previstos no Plano Plurianual'

que integrarem a Lei Orçamentária Anual, serão objeto de acompanhamento e

avaliaçãocontinuapelosresponsáveis,comvistasaoalcancedeseusobjetivos,à

correção de eventuais desvios' à apuração de seus custos e à verificação do

cumprimento das metas fisicas estabelecidas'

AÍ1.47-OProjetodeLeiOrçamentáriade2O2Tconleráreservasespecificas'

denominadas Reserva Parlamentar, destinadas ao

parlamentares individuais e de bancada' em

atendimento de emendas

montante corresPondente,

Art. 43 - A estimativa das receitas e a fixação das despesas na Lei

orçamentária Anual para o exercício de 2027 serão realizadas a preços correntes, em

conformidade com as normas aplicáveis à contabilidade pÚblica'
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respectivamen le, a 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos por cento) e

1,0% (um por cento) da Receita Corrente Líquida do exercício anterior ao do

encaminhamento do projeto.

§ í.o - Para fins de cálculo da Receita Corrente Líquida de que trata o caput, será

observada a metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou a

norma que vier a substitui-la.

§ 2.o - o limite para apresentação das emendas individuais observará o disposto na

Lei Orgânica do Município.

§ 3.o - E vedada qualquer forma de cessão ou transferência, entre vereadores, do

limite individual de que trata o parágrafo anterior.

Art'48-Naapresentaçãodasemendasparlamentaresindividuaisede

bancada ao projeto de lei orçamentária anual, os autores deverão, preferencialmente,

indicaro programa, a açâo, a função, a subfunção e a natureza da despesa a serem

utilizados na execução da emenda.

§ 1.o - Na ausência de indicaçáo completa da classificaçáo orçamentária, o Poder

Executivo poderá promover os a.iustes técnicos necessários à adequada alocação da

despesa, observada a estrutura programática do orçamento'

§ 2.o - os ajustes de que trata o § 1.o não poderão alterar o objeto, a finalidade ou o

valor da emenda aPresentada.

Art. 49 - E obrigatória a execução orçamentária e financeira' de forma

equitativa, das programaçôes decorrentes de emendas individuais aprovadas ao

projeto de lei orçamentária anual, observado o limite estabelecido no § 11, do art. 166'

da Constituição Federal.

§ 1.o - Considera-se execução equitativa a execução das programações que atenda

de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da

autoria.

§ 2." - A obrigatoriedade de execução orçamentária e financeira de que trata o caput

deste artigo, compreende, cumulativamente, o empenho e o pagamento' observado o

disposto no § 16, do art. 166, da Constituiçáo Federal'

§ 3.o - Verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no náo

cumprimentodametaderesultadofiscalestabelecidanaLeideDiretrizes
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Orçamentárias, o montante das emendas poderá ser reduzido na mesma proporção

da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.

§ 4.. - Não será obrigatória a execuçáo orçamentária e financeira da emenda

individual que estêja em desacordo com o disposto nos §§ 9.o e'10, do art 166, da

constituição Federal, ou com os critérios estabelecidos nesta Lei, hipótese em que os

recursos correspondentes retornarão à reserva de que trata o arl.47 desta Lei.

Art. 50 - Para fins do disposto no § 14' do art, ,166, da constituição Federal,

consideram-se impedimentos de ordem técnica:

| - Não indicaçáo, pelo autor da emenda individual, do beneficiário e do respectivo

valor, quando for o caso;

ll - Náo cumprimento, pela entidade beneficiária, dos requisitos estabelecidos na Lei

n.o 13.019, no caso de emendas que proponham transferências de recursos sob a

forma de subvenções, auxílios ou contribuições;

lll - Desistência expressa do autor da emenda;

lV - lncompatibilidade do objeto da emenda com a finalidade do programa ou da ação

orçamentária;

V - No caso de emendas relativas à execução de obras, incompatibilidade do valor

propostocomocronogramafísico-financeirodeexecuçãoouausênciadeprojeto

aprovado;

vl - Aprovação de emenda que destine recursos para instalação ou funcionamento de

serviço público não previamente criado por lei;

Vll - Não indicação da reserva parlamentar como fonte de recursos para as emendas

individuais;

Vlll - lnsuficiência de recursos orçamentários;

lX-Apresentaçãodeemendasemplanodetrabalhocorrespondenteouem
desacordo com os requisitos estabelecidos nesta Lei;

X - Criaçáo de despesa obrigatória de caráter continuado em desacordo com a

legislação vigente, e

Xl - Destinação de recursos em desacordo com o interesse público ou com o princípio

da impessoalidade.

üEET

U
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§ 1.o - os casos de impedimentos de ordem técnica de que trata êste artigo serão

comunicados formalmente pelo Poder Executivo, observado o disposto na Lei

Orgânica do MunicÍpio e nesta Lei.

§ 2.. - O Poder Executivo terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da

publicaçáo da Lei orçamentária Anual, para apresentação dos impedimentos de

ordem técnica.

§ 3.o - Após a apresentação dos impedimentos de que trata o § 2 o' o Poder

Legislativoteráoprazode30(trinta)diasparaanáliseedevoluçãoaoPoder
Executivo, com o remanejamento da programação cujo impedimento seja considerado

insuperável.

§4.o-Asdotaçõesorçamentáriasrelativasàsemendasindividuaisedebancadaque
permaneceremcomimpedimentotécnicopoderãoserutilizadascomofontede

recursosparaaberturadecréditosadicionais,nostermosdaLein.o4.320141964.

§5'o.Nãoconstituiimpedimentodeordemtécnicaainadequadaclassificaçáoda
despesa,cabendoaoPoderExecutivopromoverosajustesnecessários,nostermos

da legislaçáo vigente'

§6.0-Nocasodeemendasindividuaisquetenhamcomobeneficiáriasorganizações
dasociedadecivil,oPoderExecutivonotificaráasentidadesparaapresentaçãodo

plano de trabalho no prazo de ate 30 (trinta) dias' sob pena de não execuçáo da

emenda

CAPiTULO VII

DAS DISPOSIçOES SOBRE A D|VIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 51 - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 poderá conter

autorizaçãoparaacontrataçáodeoperaçÕesdecréditodestinadasaofinanciamento

dedespesasdecapital,observadososlimitesecondiçõesestabelecidosnaLeide

ResponsabilidadeFiscaleResoluçÕesdoSenadoFederal'bemcomoacapacidade

de endividamento do MunicíPio.

Art.52.Acontrataçáodeoperaçõesdecréditodependerádeautorização

legislativa, nos termos do art. 32' da Lei de Responsabilidade Fiscal'
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Art. 53 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação

pertinente, e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo adotará as medidas

necessárias à sua recondução, inclusive mediante limitação de empenho e

movimentação financeira, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

AÉ. 55 - Ressalvada a hipótese prevista no inciso X, do art. 37, da Constituição

Federal, a despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo do

MunicÍpio, no exercício de 2027, observará os limites estabelecidos nos artigos 19 e

20, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ Lo - Para fins de planejamento e controle, a despesa total com pessoal não deverá

exceder, no exercício de 2027, o montante verificado no exercÍcio anterior acrescido

de ate 5% (cinco por cento), ressalvadas as hipóteses previstas na legislação vigente.

§ 2.o - Considera-se limite prudencial, para fins de controle da despesa com pessoal,

o equivalente a 95% (noventa e cinco por cento) dos limites máximos definidos na

LRF, correspondendo a 51,30o/o (cinquenta e um vírgula trinta por cento) para o Poder

Executivo e 5,70o/o (cinco vírgula setenta por cento) para o Poder Legislativo.

Art. 56 - Nos casos de necessidade temporária de exCepcional interesse

público, devidamente justificada pela autoridade competente, a Administração

CAPíTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

AÉ. 54 - O Poder Executivo e o Poder Legislativo poderão, no exercício de

2027, mediante lei especÍfica e observadas as disposiçôes constitucionais e legais,

criar cargos e funçôes, alterar a estrutura de carreiras, conceder vantagens, reajustar

ou aumentar a remuneração de servidores, bem como admitir pessoal aprovado em

concurso público ou em caráter temporário, nos termos do art. 37, inciso lX, da

Constituição Federal, observados os limites e condições estabelecidos na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único - As despesas decorrentes desses atos dependerão de prévia

dotação orçamentária suficiente e de estimativa do impacto orçamentário-financeiro,

devendo ser compatÍveis com as metas fiscais estabelecidas nesta Lei.
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Municipal poderá autorizar a realizaçáo de horas extras pelos servidores, desde que a

despesa com pessoal não exceda a 95% (noventa e cinco por cento) do limite

estabelecido no art.20 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único - Na hipótesê de a despesa com pessoal exceder o limite referido no

caput, a realizaçáo de horas extras somente será admitida para atender a situações

emergenciais ou de relevante interesse público, especialmente nas áreas de saúde,

educaçáo e segurança, nos termos do arl.22, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art.57 - Caso a despesa total com pessoal ultrapasse os limites estabelecidos

nos artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo adotará as

medidas necessárias à sua reconduçáo aos limites legais, nos termos do art. 23 da

mesma Lei.

§ 1.o - Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, deverão ser adotadas,

entre outras, as seguintes providências:

l- Redução de pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em

comissão e funções de confiança;

ll - Exoneração dos servidores não estáveis;

lll - Exoneração de servidores admitidos em caráter temporário;

lV - Restriçáo à concessão de vantagens e benefícios de natureza remuneratória,

ressalvados os direitos legalmente assegurados;

v - Redução ou suspensáo da realizaçâo de horas extras, ressalvadas as hipóteses

legais, e

Vl - Revisão de despesas variáveis relacionadas à folha de pagamento, com vistas à

sua adequação aos limites legais.

§ 2.o - Persistindo o excesso, poderão ser adotadas as medidas previstas no § 4 o, do

art. 169, da Constituição Federal.

Art. 58 - Para os fins desta Lei e dos registros contábeis, considera-se

terceirizaçáo de mão de obra em substituição de servidores, nos termos do § 1.o, do

art. 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a contrataçáo de serviços contínuos cujas

atividades guardem relação com as atribuiçÕes próprias dos cargos integrantes do
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quadro de pessoal da Administração Municipal ou com atividades típicas da

Administração Pública.

Parágrafo único - Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, as despesas

deverão ser classificadas como "Outras Despesas de Pessoal decorrentes de

Contratos de Terceirização", observadas as normas de contabilidade pública, e nos

demais casos, a classificação observará a natureza do objeto contratado.

CAPíTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAçÃO TNIAUTÁNIA

Art. 59 - O Poder Executivo, mediante lei específica, poderá conceder ou

ampliar beneficio fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o

desenvolvimento econômico, a geração de emprego e renda ou a atender

contribuintes de menor capacidade contributiva.

§ í.' - Os benefícios fiscais de que trata o caput deste artigo deverão ser

considerados na estimativa da receita orçamentária e atender ao disposto no art. í4,

da Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ 2.o - A concessão ou ampliaçáo de benefício fiscal deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que iniciar sua

vigência e nos dois subsequentes, bem como das medidas de compensação

necessárias.

Art. 60 - Os créditos tributários inscritos em dívida ativa, cujos custos de

cobrança sejam superiores ao respectivo valor, poderão ser cancelados, na forma

prevista em lei ou regulamento, não caracterizando renúncia de receita, nos termos

do § 3.o, do art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

AÉ.61-Oatoqueconcederouampliarincentivo,isençáooubenefíciode
natureza tributária somente entrará êm vigor após o atendimento do disposto no art.

14, da Lei de Responsabilidade Fiscal, mediante a adoção de medidas de

compensaçáo ou demonstração de que não afetará aS metas de resultados fiscais.
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DAS DtSPOSTçOeS eeRAts

Art. 62 - O Poder Executivo encaminhará o projeto de lei orçamentária anual à

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que o

apreciará e o devolverá para sanção até o encerramento da sessão legislativa

§ í.o - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto

no caput deste artigo.

§ 2.o - Caso o projeto de lei orçamentária anual não seja encaminhado à sanção até o

início do exercício financeiro de 2027, fica o Poder Executivo autorizado a executar a

programação constante da proposta orçamentária, até a sua aprovação, na forma da

legislação vigente.

Art. 64 - A Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2027 incluirá dotaçÔes

suficientes para o pagamento de precatórios, conforme valores informados pelo Poder

Judiciário e/ou pela Procuradoria do MunicÍpio, observando o regime de pagamento

adotado.

Parágrafo único - A atualização monetária e os critérios de pagamento dos

precatórios observarão o disposto no art. 100, da constituição Federal, e nas normas

aplicáveis.

Art.65.-ApósaaprovaçãodaLeiorçamentáriaAnual,oPoderExecutivo
poderá promover, por ato próprio, ajustes na codificação das receitas, das despesas,

das fontes ou destinaçôes de recursos, em decorrência de alterações promovidas

pela secretaria do Tesouro Nacional ou pelo Tribunal de contas do Estado do

Paraná, incluslve quanto ao leiaute do sistema de lnformações Municipais -

Acompanhamento Mensal (SlM-AM).

Art. 63 - O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios' acordos ou

instrumentos congêneres com a União, Estados e suas entidades da administração

direta e indireta, para a realização de obras e serviços de interesse do MunicÍpio.



$ $
É

U PRnrrrruRa MuxtcIpAL DE INÁcto MaRrtxs
EsrADo »o PlntxÀ

@@
Parágrafo único - Os ajustes de que trata o caput deste artigo deverão preservar

integralmente a programação orçamentária aprovada, vedada qualquer alteração de

valores, finalidades ou do conteúdo das dotaçÕes.

Art. 66 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juÍos

decorrentes de atraso no pagamento de obrigaçÕes, desde que devidamente

justificadas e não decorrentes de irregularidade administrativa.

Art. 67 - Os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro

meses do exercício poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do

Chefe do Poder Executivo, nos limites de seus saldos.

Art. 68 - Os anexos que integram esta Lei somente poderão ser alterados por

meio de Decreto Municipal, desde que observada a compatibilidade com os demais

instrumentos de planejamento.

AÉ. 69 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de lnácio Martins, em 03 de julho de 2026
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